Comarca da Capital – 13ªVara de Fazenda Pública 
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0131014-22.2011.8.19.0001
Trata-se de embargos à execução através do qual argui, preliminarmente, a prescrição trienal, e no mérito, alega o Embargante excesso de execução e inexistência do titulo a embasar a execução. Afirmou que não se encontra nos autos da execução a fatura mencionada na inicial, não há prova da prestação do serviço, que o exeqüente apresenta valores distintos na execução. O Embargado apresenta impugnação às fls. 31/46, alegando que a divida existe, bem como foi prestado o serviço, que a divida e a prestação de serviços foram reconhecidos através de processo administrativo regular, com decisão publicada em Diário Oficial, que os valores estão especificados nos documentos de fls. 28 e 37, que é devido o valor de R$ 1.454,40 dentro do valor global de R$ 15.149.081,29, que o inicio da contagem do prazo prescricional é o nascimento do titulo, em 17/19/2009, que os valores são decorrentes de evolução monetária, sendo a dívida de R$ 2.112,40, na data da distribuição. Documentos de fls. 47/87. Parecer do MP às fls.89 pela rejeição dos embargos. É o relatório. Decido. Preliminarmente, afasta-se a argüição de prescrição. Dispõe o art. 1º do Decreto nº 20.910/32 que qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescreve em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram. No caso sub examine, o reconhecimento da dívida se deu em 2009 e a ação executória foi distribuída em 2010, não estando, desta forma, prescrita a ação. No mérito, trata-se de saber se o titulo existe, é liquido e exigível. As partes discutem acerca da validade do reconhecimento de divida pelo ente público e conseqüente constituição em titulo executivo extrajudicial, que serviria ao embasamento da presente execução, ora embargada. É necessário saber se a divida foi efetivamente reconhecida e se está liquidada. O Município reconhece a divida no procedimento administrativo de fls. 58/87, em especial o valor devido ao exeqüente (fl. 73) e o valor global às fls. 83. O reconhecimento de dívida através de regular processo administrativo e publicação em Diário Oficial, como é o caso em tela, importa em constituição de titulo executivo, substituindo a fatura e a necessária comprovação da prestação de serviços. O Embargado, nos autos da execução, apresenta planilha liquidando o valor que lhe compete, sendo que a diferença de valores mencionada pelo embargante nada mais é do que a evolução monetária da dívida. Portanto, impõe-se a rejeição dos embargos. Isto posto, REJEITO OS EMBARGOS. Isento o embargado das despesas processuais, por isenção legal. Condeno o ESTADO ao pagamento da taxa judiciária, eis que a isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos apenas quando agem na posição processual de autores, ficando obrigados a recolher a taxa judiciária quando, na qualidade de réus, sucumbirem na demanda. Ressalta-se no caso em tela a aplicabilidade dos Enunciados Administrativos nº 42 e 44 do FETJ. Observa-se o entendimento deste TJERJ: 0015068-18.2010.8.19.0007 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 01/09/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL (...)Taxa judiciária. Previsão de isenção somente na hipótese de os entes federativos figurarem como autores, o que não é o caso. Aplicação do Enunciado nº 42 do F.E.T.J. (´A isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos quando agem na Posição processual de autores, porém, na qualidade de réus, devem, por força do art. 111, II, do Código Tributário Nacional, recolher a taxa judiciária devida ao FETJ, quando sucumbirem na demanda e a parte autora não houver antecipado o recolhimento do tributo´).DOU PROVIMENTO, EM PARTE, AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, §1º-A, DO CPC. Condeno o embargante em honorários advocaticios que arbitro em R$ 300,00, nos termos do art. 20 par. 4o do CPC. Proceda-se a execução de tal verba nos autos principais. Transitado em julgado, desapense-se o presente feito, dê-se baixa e traslade-se cópia da sentença e eventual acórdão e arquivem-se os autos. P. R. I.
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